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PROCESSO CÍVEL N. 70013859400

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

VINCULADO: 487005

PROPONENTES: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE 

                              SANTA MARIA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA

PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL, DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES, QUE ISENTA AS PESSOAS MAIORES DE 65 ANOS DA TARIFA NOS ÔNIBUS INTERDISTRITAIS, ISENÇÃO ATÉ ENTÃO RESTRITA AOS URBANOS. PROJETO DE LEI APROVADO NO LEGISLATIVO, SEM VETO NEM SANÇÃO DO EXECUTIVO, PROMULGADO NA CASA DE EDIS.

VÍCIO DE INICIATIVA QUE SE MOSTRA PRESENTE. LEI INCONSTITUCIONAL. 

PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ADIN.

1. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE proposta pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE SANTA MARIA, visando a expungir do mundo jurídico a Lei Municipal n. 4.870/2005, daquela localidade, que isenta de pagamento dos transportes coletivos interdistritais, nos limites do município, as pessoas com 65 anos ou mais, mediante a confecção da carteira individual respectiva.

A lei adveio da iniciativa parlamentar, e, mediante o silêncio do Prefeito Municipal no  prazo de veto ou sanção, foi promulgada pela Câmara de Vereadores.

O proponente invoca a violação à Lei Orgânica do Município, artigo 172, que contempla a competência do Executivo para a fixação do preço das tarifas de ônibus municipais, ao artigo 10 da Constituição do Estado e aos artigos 2º e 84 da Carta Federal.

Entende que há vício de origem, o que afronta a regra indeclinável do artigo 10 da Constituição do Estado, que trata do princípio de harmonia e independência entre os poderes.

Foi deferida medida liminar, antecipando a ineficácia da lei sob ataque. Conforme o posicionamento manifestado em caráter provisório pelo ilustrado Relator, ocorreu desatenção ao disposto nos artigos 10 e 82, inciso VII, da Constituição do Estado.

A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria vem em defesa da legislação atacada. Traz à baila o artigo 167, da Lei Orgânica do Município, que garante a gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos e aos portadores de deficiência física.

A PGE defende a lei com base no princípio da presunção de constitucionalidade das normais em geral.

2. Pelo que se pode depreender, ainda que não o diga expressamente a inicial, a lei em tela ampliou o leque dos agraciados pela gratuidade, abarcando os passageiros interdistritais.

Verdade que não se tem o teor da lei anterior, modificada pela presente, objeto da ADIN. Mas a tira de jornal, isto é, o recorte da informação jornalística que o proponente junta com a inicial, dá conta de que “A isenção do pagamento de passagem por parte dos idosos nos ônibus interdistritais objetiva, segundo Anita Costa Beber (foto), assegurar a essas pessoas direito igual ao dos moradores da cidade que utilizam o benefício da gratuidade no transporte coletivo urbano”. É o que consta na notícia, ipsis literis.
Aliás, essa informação jornalística calha ao óbice da espécie normativa a que aludem os edis em favor do diploma inovador: a disposição do artigo 167 da LOM de Santa Maria, que assegura a gratuidade do transporte coletivo urbano aos maiores de 65 anos. Isso porque fica evidente a diferença de tratamento legal entre uma fase e outra: a da lei anterior, com a gratuidade no transporte urbano, e a da lei impugnada, com gratuidade no transporte interdistrital, vale dizer, não apenas no urbano.

Pois bem. Tem sido pacífico o entendimento de que leis que afetem dessa maneira os contratos administrativos atinentes às concessões de transporte de passageiros não têm valia quando nascidas de iniciativa outra que não do Executivo.

Na estrutura federativa brasileira, os Estados-membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para organizarem-se. Somente o Poder Constituinte originário (da Nação) apresenta esta característica.

Em sendo assim, por simetria, impõe-se a observância pelos entes federados inferiores (Estados-membros e Municípios) dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. 

Entre os princípios constitucionais, um dos que vem apresentando previsão permanente nas Constituições Republicanas é o da independência e harmonia dos Poderes, expressamente estabelecido no art. 2º da atual Carta Magna.

Ao organizarem-se, portanto, Estados-membros e Municípios estão obrigados a reproduzir em suas Leis Maiores o princípio da separação dos Poderes, bem como a efetivamente respeitá-lo no exercício de suas competências.

Na concretização deste princípio, a Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, por exemplo). A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, no que era cabível. Destarte, a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

Dito isso, parece que o ato normativo impugnado, de fato, viola o princípio da separação dos Poderes (art. 10 da Constituição Estadual). Com efeito, imiscuiu-se o Poder Legislativo em matéria tipicamente administrativa, da competência exclusiva do Poder Executivo, nos termos do art. 82, VII, da Carta da Província.

Medidas administrativas apenas podem ser indicadas pelo Legislativo ao Executivo adjuvandi causa, ou seja, tão-somente a título de colaboração.

Em comentário ao art. 84, VI, da Constituição Federal, com conteúdo semelhante ao do art. 82, VII, da Constituição Estadual, que trata da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, Ives Gandra Martins assim se pronuncia:

"Na competência principal está a de dispor sobre a organização e funcionamento da Administração Pública Federal. A organização é o pré-requisito para o funcionamento - ou o bom funcionamento - da Administração Federal. Para cuidar de ambos, outorgou o constituinte, quanto às leis, competência privativa para dar início ao processo legislativo, e reiterou o seu direito de dispor sobre os dois fundamentos da Administração Pública. A lei decorrente de sua iniciativa servir-lhe-á de limite para o exercício de suas atribuições" (op. cit., v. 4, t. II, pág. 287).

No mesmo sentido, João Jampaulo Júnior, a sua vez, especifica as matérias que competem ao Prefeito:

"As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município" (em "O Processo Legislativo Municipal", Editora de Direito, 1997, pág. 77).

Retornando ao caso concreto, a Lei Municipal impugnada é inconstitucional, porque vem disciplinar e impor normatização referente ao transporte coletivo municipal, matéria tipicamente administrativa, a qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor, ainda mais como no caso, em que fica ampliado o leque de isenções dos passageiros dos transportes afetos às concessões municipais. E assim tem de ser, pois é a Administração Pública que, por prestar o serviço, direta ou indiretamente, dispõe sobre as condições de seu correto funcionamento e operacionalização.

Mais uma vez cabe lembrar Ives Gandra Martins que observa: "(...) A administração da coisa pública, não poucas vezes, exige conhecimento que o Legislativo não tem, e outorgar a este poder o direito de apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre assuntos que refogem a sua maior especialidade" (op. cit., v. 4, t. I, pág. 387).

No mesmo sentido, José Afonso da Silva refere que a iniciativa de legislação do Governo justifica-se por ser ele "o único apto a cumprir a formulação política e a redação técnica dos projetos de leis, cujos fins são intimamente conexos com a atividade administrativa" (em "Princípios do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional", RT, 1964, pág. 116).

Na hipótese de que se cuida, cabe à Administração disciplinar assuntos atinentes ao transporte coletivo municipal. Dispor sobre isenções de passagens é matéria tipicamente administrativa, própria da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Portanto, somente a ele compete a iniciativa de lei para dispor sobre a matéria. 

Ademais, não se trata de matéria nova nesse Egrégio Órgão Especial. Vejam-se, a propósito, os precedentes seguintes:

Em RJTJRGS n.º 167/183, julgou-se:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL.

É inconstitucional lei de iniciativa da Câmara de Vereadores disciplinando os serviços públicos concedidos, como transporte urbano. Sanção do Prefeito que não afasta o vício formal. Votos vencidos.”

Nem mesmo a Lei Orgânica Municipal pode violar a regra indicada. É o que se vê em RJTJRGS n.º 167/183:

“LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. IMPOSIÇÃO AO MUNICÍPIO DE TRANSPORTE GRATUITO A ESTUDANTES RESIDENTES NA ZONA RURAL, ATÉ A CONCLUSÃO DO 2º GRAU.

Ato típico de administração. Caso em que é da iniciativa privativa do Executivo a deflagração do processo legislativo, inocorrente na elaboração da Lei Orgânica. Inconstitucionalidade pronunciada.”

Em RJTJRGS n.º 167/191, decidiu-se:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.

Transporte coletivo municipal. Permissão concedida a veículos particulares em caso de greve. Exigência de vistoria, Intromissão do Legislativo nas atribuições exclusivas do Executivo. Pedido procedente. Votos vencidos.

Do voto do eminente Desembargador Clarindo Favretto, que acompanhou a corrente majoritária, destaca-se:

‘À Administração Municipal também compreende a administração sobre concessões, vistorias e permissões para o transporte coletivo. O Poder Legislativo intrometeu-se em assunto da exclusiva competência do Executivo Municipal, ferindo o princípio da independência dos Poderes.’"
4. Ante o exposto, o parecer é pela procedência da ação, reconhecendo-se a existência de vício de inconstitucionalidade formal (iniciativa) na Lei Municipal impugnada.

Porto Alegre, 09 de maio de 2006.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

AFA/ARG
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